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As questões curriculares que norteiam a educação indígenas tem sido tema de 

discursos contemporâneos, tanto a nível de estudos e pesquisas, quanto a novas legislações 

que contemplam esse debate.  Essa realidade possui alguns marcos legais, o principal deles é 

a Constituição de 1988 indígena, que sinaliza as principais mudanças em termos educacionais 

e suas consequências para esse povo. 

A metodologia escolhida para esse estudo é a análise bibliográfica e pesquisa 

documental. Nós apoiamos como referência livros, artigos científicos, sítios Institucionais, 

Web sítios, Diário Oficial e Leis Federais, Estaduais e Municipais que contribuirão para a 

comprovação da problemática, bem como dará suporte para elaboração da pesquisa que 

possivelmente terá novos desdobramentos. Como também, analisaremos o currículo oficial 

do Município de Maués. 

 Essa pesquisa está em andamento com levantamento de dados empíricos junto ao 

município de Maués-Amazonas a respeito da educação indígena Sataré Mawé e pretende 

iniciar uma discussão acerca da compressão da educação indígena Sateré Mawé sobre as 

inquietações acerca do currículo no município de Maués–Amazonas. 

 Desse modo a pesquisa será uma análise contextualizada sobre esse assunto, 

cotejando com as mudanças após da promulgação Constituição de 1988, associando ao 

discurso sobre currículo, na perspectiva da sociologia crítica.  
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A constituição reza direitos quanto a utilização do uso da língua materna e seus 

processos peculiares de aprendizagem dentro do conhecimento e cultura indígena.Com as 

mudanças nas leis, foram elaborados novos parâmetros para o currículo oficial, com o 

objetivo de atender a nova legislação. Esses documentos instituídos passaram a ser bases 

norteadoras para a educação indígena. No entanto, o currículo se constitui em um elo onde 

se concentram as relações entre sociedade, escola, seus conhecimentos e formas de 

aprendizagem. Conforme Libânio (2001);  

 
O currículo é o conjunto dos vários tipos de aprendizagens, aquelas 
exigidas pelo processo de escolarização, mas também, aqueles 
valores, comportamentos, atitudes, que se adquirem nas vivências 
cotidianas na comunidade[...]e outras atividades concretas que 
acontecem na escola que denominamos ora de currículo real, ora de 
currículo oculto (LIBÂNEO, 2001, p.101).  
 

 Ainda que a pesquisa esteja em andamento, observamos que os marcos legais 

trouxeram avanços para a educação escolar indígena impulsionando a transformação 

curricular para atender sua nova realidade, mesmo que haja, na educação indígena, uma 

dicotomia entre o currículo oficial e o real, gerando discussões, inquietações e uma 

comparação da matriz curricular indígena planejada com o currículo real executado. 
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